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Introdução: As Práticas Integrativas e Complementares em Saúde (PICS) foram incorpo-
radas ao Sistema Único de Saúde (SUS) no ano de 2006, como política de saúde. Mas, 
ainda hoje, há certo desconhecimento dessas terapias entre profissionais dos serviços 
públicos de saúde do país. OBJETIVO: O objetivo do estudo foi identificar o conheci-
mento de profissionais de saúde de um município do nordeste brasileiro sobre as PICS. 
Método: Trata-se de um estudo transversal envolvendo 43 profissionais de saúde vincu-
lados a Estratégia Saúde da Família e gestão em saúde, de nível fundamental, médio e 
superior, por aplicação de um questionário estruturado, que coletou dados referente ao 
nível de conhecimento sobre PICS e sua aplicabilidade no SUS. Resultados: Os resultados 
mostraram que a maioria dos profissionais de saúde conhecia o termo PICS (88,4%) e é 
favorável à presença destas no SUS (83,7%), entretanto considerou que não há uma boa 
aceitação dos usuários para esta modalidade de promoção de saúde (74,4%). Conclusão: 
Conclui- se que a maioria dos profissionais de saúde conhece as PICS, mas o fato de indi-
carem uma baixa adesão dos usuários para tais práticas, indica que este conhecimento 









Introduction: Integrative and Complementary Practices in Health (PICS) were incorpo-
rated into the Unified Health System (SUS) in 2006 as a health policy. But even today, 
there is a certain lack of knowledge of these therapies among professionals in the coun-
try’s public health services. OBJECTIVE: The objective of the study was to identify the 
knowledge of health professionals of a Brazilian Northeastern municipality on the PICS. 
Method: This is a cross- sectional study involving 43 health professionals linked to the 
Family Health Strategy and health management at the primary, secondary and tertiary 
levels, using a structured questionnaire, which collected data on the level of knowledge 
about PICS and its applicability in SUS. Result: The results showed that most health pro-
fessionals knew the term PICS (88.4%) and that they favor the presence of these in the 
SUS (83.7%), however they consider that there is not a good acceptance of the users for 
this modality of health promotion (74.4%). Conclusion: It is concluded that most health 
professionals know the PICS, but the fact of indicating a low adherence of users to such 
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INTRODUÇÃO 
A medicina alternativa é uma prática de 
saúde existente em todo o mundo, e que, no Bra-
sil, recebe a denominação de Práticas Integrati-
vas e Complementares em Saúde (PICS). 1 Sua 
fundamentação está baseada na experiência de 
vida do indivíduo, considerando sua dimensão 
psicológica, espiritual e fisiológica, assim como 
na sensibilidade do terapeuta em detectar sinais 
de desequilíbrio desses fatores.2 
A Organização Mundial da Saúde (OMS) 
tem apoiado a implementação dessas práticas 
nos sistemas de saúde do mundo, o que propi-
ciou o Ministério da Saúde brasileiro publicar, em 
2006, a Política Nacional de Práticas Integrativas 
e Complementares em Saúde (PNPICS), através 
da Portaria MS nº 971 de 03 de maio de 2006, que 
insere as PICS no Sistema Único de Saúde (SUS), 
priorizando a atenção primária em saúde (aten-
ção básica), com a explicação das técnicas e prá-
ticas a serem implantadas. 3 
A inserção das PICS nos serviços de sa-
úde pública do Brasil requer um trabalho grada-
tivo, com constante educação permanente dos 
profissionais e cursos de formação específica, 
pois o modelo biomédico ainda rege as relações 
de saúde profissional e paciente, no país. 4 
Desta forma, ainda há dificuldades para a 
institucionalização das PICS na atenção básica de 
todo o país, devido às particularidades de saúde 
de cada região brasileira, concentrando terapeu-
tas em PICS mais nas grandes cidades do que o 
interior, aliada à reduzida produção acadêmica 
relacionada à temática, principalmente com es-
tudos de evidência científica sobre o uso de PICS 
na saúde em geral.5   
Diante disto, observando-se a necessi-
dade de produção de conhecimento sobre o as-
sunto, principalmente em regiões do interior do 
Brasil, o objetivo deste estudo é identificar o co-
nhecimento de profissionais de saúde de um mu-
nicípio do interior do nordeste brasileiro sobre as 




Trata-se de um estudo transversal, com 
abordagem quantitativa, aprovado pelo Comitê 
de Ética e Pesquisa da Universidade Federal do 
Rio Grande do Norte (UFRN), sob o parecer 
3.052.184 (CAAE 00470818.7.0000.5568). 
O estudo foi realizado no período de ja-
neiro a março de 2019, com 43 profissionais de 
saúde do município de Carnaúba dos Dantas (Rio 
Grande do Norte), de nível fundamental, médio 
e superior, locados na Estratégia Saúde da Famí-
lia (ESF), vigilância sanitária, secretaria municipal 
de saúde, farmácia básica, Núcleo de Apoio à Sa-
úde da Família (NASF) e centro de saúde com 
consultas especializadas.  
A amostra foi do tipo intencional e teve 
como critério de inclusão os profissionais de sa-
úde vinculados ao sistema público de saúde do 
município de Carnaúba dos Dantas/RN, efetivos 
ou contratados.  
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A coleta dos dados foi realizada por um 
questionário estruturado, composto por 09 
questões de múltipla escolha, a ser preenchido 
individualmente pelo profissional de saúde, em 
um prazo de 10 dias.  
O questionário foi dividido em três par-
tes: identificação do participante, conhecimento 
sobre PICS e opinião sobre a aplicabilidade dessa 
prática no SUS. A identificação coletou dados so-
bre sexo, idade, escolaridade e tempo de forma-
ção profissional. O conhecimento em PICS 
abrangeu a forma que adquiriu (cursos, trabalho 
ou meios de comunicação) e se obteve acesso a 
alguma das práticas para benefício pessoal (em 
serviço público ou privado) e o conhecimento so-
bre a Política Nacional de Práticas Integrativas e 
Complementares em Saúde (PNPICS). 
O conhecimento sobre PICS também foi 
mensurado por uma lista de práticas integrati-
vas, considerando as disponibilizadas pelo SUS 
(portaria MS nº 849/2017) e mais citadas na lite-
ratura, cabendo ao profissional de saúde assina-
lar mais de uma prática que ele tenha conheci-
mento. Ao todo foram dispostas 25 PICS: Acu-
puntura, homeopatia, fitoterapia, termalismo 
social, medicina antroposófica, medicina tradici-
onal chinesa (MTC), yoga, liangong 18 terapias, 
tai chi chuan, shantala, reiki, cromoterapia, hip-
nose, terapia comunitária integrativa (TCI), aro-
materapia, terapia floral, dança circular, auriculo-
terapia, geoterapia, meditação, ozonioterapia, 
musicoterapia, arteterapia, constelação familiar, 
naturopatia. 
A opinião sobre a aplicabilidade das PICS 
nos serviços de saúde do SUS foi coletada por 
questionamentos sobre a eficácia das PICS, uso 
ampliado nos serviços públicos de saúde e acei-
tação dos usuários para tratamento com PICS. 
Ao final do questionário, os profissionais de sa-
úde responderam sobre a principal dificuldade 
para implantação ou ampliação das PICS na loca-
lidade estudada, com as seguintes opções de 
resposta: Falta de capacitação sobre a temática, 
falta de interesse dos usuários ou outros proble-
mas. 
Após o recolhimento dos questionários, 
os dados foram analisados pelo software IBM 
SPSS Statistics 20® para uma análise descritiva. 
 
RESULTADOS 
Foram entregues 50 questionários, no 
qual 43 foram respondidos e 07 não-respondi-
dos. Os profissionais de saúde da amostra do es-
tudo representaram 36 mulheres (83,7%) e 07 ho-
mens (16,3%), com média de idade de 39,35 anos 
(DP±10,7). A idade mínima foi 23 anos e máxima 
de 64 anos. A escolaridade prevalente foi Ensino 
Superior (55,8%), seguido de Ensino Médio-Téc-
nico (39,5%). Ainda, 48% dos profissionais possu-
íam menos de 10 anos de formação. 
O termo “Práticas Integrativas e Comple-
mentares em Saúde” foi reconhecido por 88,4% 
da amostra e as mais conhecidas pelos profissio-
nais estão demonstradas na figura 01. Em rela-
ção ao conhecimento sobre PICS, 51% dos profis-
sionais de saúde conheciam a Política Nacional 
de Práticas Integrativas e Complementares, e 
Dantas LRO. 
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também já foram submetidos a essas terapias 
em algum tratamento de saúde. 
A maioria dos profissionais é favorável 
ao uso das PICS no SUS (83,7%), mas acredita que 
não exista uma boa aceitação dos usuários para 
essa modalidade de cuidado com a saúde 
(74,4%), conforme exposto na tabela 01. 
 
DISCUSSÃO 
Após uma década da publicação da Polí-
tica Nacional de Práticas Integrativas e Comple-
mentares em Saúde, estudos que consigam de-
tectar a efetividade e uso dessas práticas nos 
serviços públicos de saúde do país são funda-
mentais nos critérios de avaliação em saúde. Por 
ter uma implementação recente e considerando 
a dimensão territorial do país.  
Diante de poucos estudos multicêntricos 
e de coorte semelhantes presentes na literatura, 
o acesso ao conhecimento das PICS é limitado, 
conforme exposto nos trabalhos de Winter e 
Korzenik 6 e Veziari 8, que apontam a necessi-
dade de parcerias entre institutos de pesquisas e 
universidades para experimentos que verifi-
quem maiores evidências científicas destes pro-
cedimentos alternativos, diante do crescimento 
de PICS nos serviços de saúde. Neste sentido, 
este estudo foi pioneiro na localidade estudada 
e, apesar de tratar-se de uma análise descritiva, 
servirá de orientação para pesquisas futuras. 
Hamilton e Marietti 9 verificaram o uso 
da medicina alternativa nos atendimentos de psi-
cólogos australianos e observaram que a maioria 
utilizava o conhecimento oriental em suas con-
sultas, como a prática de meditação para o equi-
líbrio energético e dos chackras, por jugar efica-
zes, mas que ainda encontrava barreiras éticas 
para melhor integração entre a prática clínica co-
mum e complementar. No presente estudo, a 
maioria dos profissionais também considerou as 
PICS eficazes e as considerações éticas equaliza-
das na PNPICS, que orienta o uso das PICS em 
todo território nacional, o que é favorável para o 
sistema de saúde brasileiro. 
A maioria dos profissionais de saúde pos-
suía menos de 10 anos de formação, tempo infe-
rior à publicação da PNPICS (2006), o que supõe 
o motivo da maioria da amostra ter conheci-
mento da existência de tal política, embora em 
quantitativo menor daqueles que conheciam o 
termo PICS. Mattos 10 identificaram uma amostra 
que desconhecia a PNPICS associadando o fato a 
uma divulgação ineficiente, à ausência das PICS 
nos cursos de graduação e ao comum direciona-
mento da formação superior em saúde para um 
modelo de saúde hospitalocêntrico. 
As práticas mais relatadas pela amostra 
foram: acupuntura, fitoterapia e yoga, corrobo-
rando um estudo brasileiro de Gontijo e Nunes 11, 
que encontraram como mais relatadas: acupun-
tura, fitoterapia e homeopatia. Essas práticas 
surgiram com as primeiras civilizações orientais, 
sendo as mais discutidas na literatura científica. 
O entendimento de que as PICS são efi-
cazes e que devem ser usadas amplamente no 
SUS foi relatado pela maioria da amostra. Entre-
tanto, houve um resultado contrário no quesito 
sobre a aceitação dos usuários a um tratamento 
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com PICS. Este dado não corrobora o estudo de 
Dacal e Silva 12, que encontrou uma boa aceita-
ção de pacientes com doenças crônicas no es-
tado da Bahia, os quais apresentaram melhoras 
em suas condições de saúde após uso de alguma 
PICS, entre elas o Reiki. O estudo baiano foi de-
senvolvido em um serviço de PICS que funciona 
desde 2005, havendo um tempo suficiente para 
formar a credibilidade dos profissionais e gesto-
res, bem como dos usuários de saúde. 
A presença das PICS nos serviços de 
atenção básica é uma alternativa para enfrenta-
mento dos desafios de um sistema de saúde 
ainda voltado para a prática biomédica, com re-
cursos de fácil acesso aos usuários sem necessi-
dade de investimentos financeiros elevados 13. 
Entretanto, ainda está longe de ser efetivada ins-
titucionalmente em todos os serviços de saúde 
do SUS, devido a algumas fragilidades, como a 
falta de recursos humanos para aplicação das 
PICS e ausência de infraestrutura dos prédios 
que comportam os serviços de saúde 14. Além 
disso, os profissionais de saúde, em sua maioria, 
citaram a falta de capacitação profissional como 
principal barreira para ampliação das PICS na lo-
calidade estudada, o que reflete uma caracterís-
tica de outras localidades do país. 
Losso e Freitas 15 afirmam que a amplia-
ção das PICS nos serviços públicos de saúde, 
principalmente da atenção básica, depende de 
investimentos da gestão federal como política 
de estado, garantindo recursos para a criação e 
ampliação do serviço de PICS no SUS. A locali-
dade estudada não disponibiliza PICS aos usuá-
rios do sistema público de saúde e há limitações 
organizativas e financeiras que impossibilitam 
um maior incentivo da gestão municipal aos tra-
balhadores de saúde. 
 
CONCLUSÃO 
A maioria dos profissionais de saúde co-
nhece o termo PICS e é favorável ao seu uso no 
SUS, entretanto considera que exista uma baixa 
aceitação dos usuários dos serviços de saúde 
para tais práticas. Com isto, encontrou-se que o 
conhecimento sobre PICS é presente no campo 
do conhecimento dos profissionais de saúde, 
mas que precisa de mais incentivos para serem 
mais conhecidas entre os profissionais e, conse-
quentemente, entre os usuários do sistema pú-
blico de saúde. 
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